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Bra Sor E ADRIANA FONTES 


Introdução 


O care! é um tema que vem ocupando um espaço cada vez maior na agenda política e 
acadêmica em nível global. Como categoria de análise, emerge no debate acadêmico nos 
anos 1980 e 1990 e amplia as dimensões a serem consideradas na definição de bem-estar 
das pessoas, notadamente, das mulheres. Concebido, até pouco tempo atrás, como um 
assunto privado das famílias e como atributo inscrito na identidade feminina, o cuidado 
com a família foi, gradativamente dependendo dos contextos sociais, ganhando o estatuto 


de uma questão social a ser assumida, mesmo que parcialmente, pela esfera pública 


Tal deslocamento conceitual e político foi motivado pela crítica feminista às hierar- 
quias de gênero e pelo entendimento que a forma como a sociedade organiza o care pode 
favorecer ou dificultar a igualdade e autonomia das mulheres (JENSON, 1997). Mais 
recentemente, o tema do care ganha importância a partir de outro olhar, integrado ao cha- 
mado novo paradigma das políticas sociais, denominado pós-Consenso de Washington 
(FINE et al., 2001) ou investimento social (JENSON, 2009), que se seguiu à crise de 
liberalização das economias. Nesse novo modelo, prioriza-se os cuidados das crianças e 
jovens e o sentido estratégico das políticas sociais visa ao desenvolvimento de “capital 
humano” ou de “capacidades” como meio de romper com a transmissão intergeracional 
de desvantagens. Considerando que boa parte das desigualdades já se manifesta quando 





! Pode ser definido como “o trabalho de cuidar das necessidades físicas, psicológicas, emocionais e de desen 
volvimento de uma ou várias pessoas” (STANDING, 2001, p. 17) 
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as crianças começam a frequentar a escola, defende-se que investir em educaçã 
idades iniciais poderia compensar as desigualdades herdadas e promover à mobilidade 


social (ESPING-ANDERSEN, 2004). Como decorrência dessa apreensão das raízes das 


eches e pré-escolas e a 


desigualdades sociais, a demanda por extensão da cobertura de « 


ampliação do horário de funcionamento das escolas granjeiam, hoje, inclusive no Brasil 


amplo apoio político 


As principais contribuições ao estudo do care emanam das críticas feministas às 
interpretações correntes sobre os regimes dk bem-estar social e foram decisivas para 
mostrar as lógicas de gênero que permeiam o sistema de provisões dos Est ados e suas 
interpretações. Nas análises convencionais, considera-se que a dimensão mais impor- 


tante para avaliar o bem-estar de uma sociedade encontra-se, sobretudo, na existência 


do direito à segurança econômica do trabalhador, inde pendentemente da participação 


no mercado de trabalho, resumida no conceito de lescomodificação” (ESPING 














ANDERSEN, 2002). Todavia, as estudiosas feministas argumentam que essa ibordagem 
é parcial e tem como referência o tra yalhador masculino, assalariado, chefe de família 
que supostamente teria uma parceira para cuidar da reprodução da família. A definição 


do bem-estar de uma sociedade deveria, então, incluir, entre outros elementos, provisões 
públicas de serviços de « uidado de crianças, idosos e pessoas com necessidades especiais 


promoção do emprego feminino e incentivos à distribuição equitativa das responsabilida 





des familiares entre homens e mulheres 





A partir de uma perspe CLIV 1 comparativa, notad qmente entre P 4ISes de senvoly idos is 
estudiosas elaboram modelos de regimes de care (LEWIS, 2001; O'CONNC JR: ORLOPFF; 


gundo a prevalência de padrões institu 





SHAVER, 1999) que permitem agrupar paises 


cionais dominantes na provisão de cuidados Assim, tem-se o regime social-democrata 


que enfatiza os serviços públicos como substitutos parciais dos cuidados familiares; 


regime liberal, onde o mercado se destaca na provisão parci 3] de cuidados familiares; e o 


regime baseado na família )que assume o principal papel de cuidadora. Mais recentemen 





te, acrescentou-se outro vértice a esse conjunto de instituições — para cont mplar outro 


grupo de provedores, como organizações sem fins lucrativos, organizações não governa- 





mentais, entidades filantrópicas e “comunidades” — dando origem ao termo diamond care 


(RAZAVI, 2007) 

O conceito de regime que se tornou saliente nos estudos feministas consiste na « la 
boração de tipologias a partir do princípio que ordena as polícias sociais de um Est ado 
nação. Essa abordagem, que assume a nação como unidade de análise das políticas 
de care, pode ser questionada particularmente, por duas razões. A primeira sé refere à 
emergência de(“cadeias globais de cuidados) (HOCHSCHILD 2003), que atravessam 
as fronteiras nacionais ao constituírem redes transnacionais de cuidados baseadas em 
trabalho remunerado e não remunerado, que vincula países do Norte « do Sul, e entre.si 


jente tem observado movimentos migratórios semelhantes, 





também. O Brasil recent 
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particularmente de mulheres paraguaias que se empregam como babás, sobretudo em 
São Paulo. 


Em segundo lugar, e é essa dimensão que pretendemos desenvolver nesse artigo, os 
países, principalmente aqueles marcados por fortes desigualdades sociais e níveis ele- 
vados de informalidade no mercado de trabalho, comportam mais do que um princípio 
regulador da provisão de care, que se distribui de maneira desigual entre gênero e classes 












sociais, Desse modo, a estratégia metodológica de identificar um padrão institucional na- 
cional tende a obscurecer as fortes desigualdades sociais que afetam o acesso diferencial 
à provisão de serviços prestados pelo estado, mercado e família. Procuraremos mostrar 
como essas desigualdades configuram o regime de care no pais, através da análise de al- 
gumas provisões fornecidas pelo mercado, por meio dos serviços domésticos, pelo Estado 
mediante o acesso à creches e pré-escolas e pela família, mediante a divisão sexual do 
trabalho não remunerado, 












Para tanto, o artigo se divide em três partes além desta introdução e da conclusão. 
Primeiramente, analisamos a evolução da inserção das mulheres no mercado de trabalho 
e as desigualdades entre elas por quintos da renda domiciliar per capita. As mulheres re- 
sidentes em domicílios com quintos de renda mais elevados têm maior participação no 
mercado de trabalho e trabalham jornadas mais longas do que as mulheres nos estratos 
mais pobres. Como possível razão para as desigualdades de inserção das mulheres ao 
mercado de trabalho, a segunda parte discute o acesso diferencial a dois tipos de care — 
os serviços domésticos e a educação infantil - por estratos de renda. Por fim, aborda-se 
na quarta parte a repartição de tarefas domésticas entre homens e mulheres na família 
de acordo com os quintos de renda com efeitos sobre as oportunidades de trabalho das 
mulheres. 


















A participação desigual de mulheres no mercado de trabalho 





O debate sobre care ver 
que afetam elo tradicional de família, embora os arranjos sociais e econômicos das 
famílias venham sendo apenas parcialmente transformados. A principal mudança social 
se refere à crescente participação das mulheres no mercado de trabalho, que alterou 9 
padrão de família constituído por um provedor masculino e uma cuidadora feminina. 
No novo modelo, a tendência predominante é a maioria dos homens investir seu tem- 
po prioritariamente no mercado de trabalho enquanto a maioria das mulheres se divi- 
de entre o trabalho remunerado e os cuidados da família (GORNICK; MEYERS, 2003; 


ARAÚJO; SCALON; PICANÇO, 2007). Esse arranjo, principalmente das famílias com 
crianças pequenas, conta, regularmente, com o apoio de redes de solidariedade baseadas 























2 A preferência das empregadoras por babás paraguaias se deve ao salário menor que essas recebem face às 
babás nacionais. Disponível em: <http://www.estadao,com.br/noticias/impresso,paraguai-exporta-babas- 
-para-sp,697764,0.htm>. Acesso em: 17 set. 2011 
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na parentela, destacando-se, sobretudo, a participação das avós, que desempenham papel 
importante no cuidado dos netos durante o período em que as mães estão no trabalho 
Todavia, esse arranjo envolve, frequentemente, uma expectativa de retribuição da ajuda 
por meio da doação de tempo das mães para a realização de outros serviços. Mais do que 
uma liberação do tempo das mães trabalhadoras, ocorre uma substituição da pessoa cui- 
dada (SANTOS, 2011). As redes de solidariedade intergeracionais entre mulheres vêm 
sendo, recentemente, afrouxada, uma vez que a disponibilidade de tempo das avós e de 
mais mulheres do grupo familiar se reduziu, em razão do prolongamento da permanência 
dessas, inclusive as mais idosas, no mercado de trabalho. Desse modo, os sistemas de 


cuidados baseados na família extensa, embora, ainda muito presentes, sobretudo, nas 





camadas populares, estão perdendo vigor 


As pressões de tempo para os cuidados não remunerados foram agravadas pela ten- 





dência à estabilização do emprego feminino ocorrida nas últimas décadas. Se, anterior 
mente, o emprego feminino oscilava segundo as variações dos ciclos econômicos e da 
vida familiar, que provocavam sucessivas entradas e saídas das mulheres do mercado 
de trabalho, nas últimas décadas observa-se uma tendência à permanência no tempo do 


vínculo com o trabalho remunerado 





A participação no mercado de trabalho das mulheres com filhos dependentes passou 
de 52,4%, em 1993, para 58,8%, em 2009, segundo a PNAD/IBGE. Em termos de horas 
trabalhadas, a jornada média semanal das mulheres com filhos até seis anos de idade foi 


acrescida em cerca de duas horas nos últimos 15 anos 


Interessa-nos, todavia, indicar que o processo de integração das mulheres ao merca- 
do de trabalho vem ocorrendo de maneira muito desigual e sugerir que, provavelmente, 
os diferentes acessos aos cuidados podem contribuir para o quadro das desigualdades 
presentes. De fato, a crescente inserção das mulheres no mercado de trabalho não ocorre 
de forma uniforme em todos os estratos de renda, conforme mostra o gráfico a seguir. 
Enquanto a taxa de participação das mulheres em domicílios com crianças de até seis 
anos de idade pertencentes aos 40% mais ricos aumentou cerca de 20 pontos percentuais 


entre 1993 e 2009, nos quintos mais pobres o crescimento foi bem inferior, sendo que 





no primeiro quinto houve até uma diminuição da inserção das mulheres no mercado de 
trabalho. A taxa de participação das mulheres no quinto mais rico é 50% superior a das 
pertencentes ao quinto mais pobre, chegando a percentual bem próximo ao dos homens 


(80%), segundo a PNAD/IBGE 


As diferenças também são marcantes em termos da jornada do trabalho remunerado 
As mulheres com 25 anos ou mais residentes nos domicílios mais pobres com crianças 
trabalham em média 27,7 horas semanais e não houve grandes mudanças nessa carga ho- 
rária nos últimos anos. Já as mulheres pertencentes aos 20% mais ricos trabalham cerca 


de 10 horas a mais e ampliaram sua jornada em 1,6 horas nos últimos 15 anos 
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Gráfico 1 





Taxa de participação das mulheres com mais de 25 anos, chefes ou cônjuges, em domicílios com 
crianças de até 6 anos de idade por quintos da distribuição de renda: Brasil. 


Evidentemente, muitos fatores contribuem para gerar desigualdades entre mulheres 
no mercado de trabalho, sobretudo, diferenças de nível de escolarização. Mas, o que nos 
interessa explorar é a dimensão dos cuidados com a família. Como veremos a seguir, há 
uma notável consistência entre as desigualdades no mercado de trabalho e no acesso | -. 
diferencial aos suportes de cuidado providos pelo mercado e Estado e na divisão sexual 
do trabalho doméstico. Certamente, a carência de mecanismos que permitam desfami- 








liarizar os cuidados ajudam a perpetuar a pobreza, uma vez que limita a inserção das | 
E tas = a - - ] 
mulheres no mercado de trabalho e, portanto, maior-renda domiciliar. 








2 O acesso diferencial aos serviços domésticos e à educação infantil 





2.1 Serviços domésticos 


Os afazeres domésticos e os cuidados da família têm sido providos, sobretudo para — 
os segmentos mais privilegiados do país, pelas trabalhadoras domésticas. Trata-se de | 
uma atividade que tem uma longa história que remonta ao período colonial. Foi somente 
a partir de 1972 que essa atividade passou a ser reconhecida como profissão através da 
Lei do Emprego Doméstico (Lei nº 5.859/1972). Na Constituição Federal de 1988, em 
função de um forte movimento de apoio à extensão dos direitos trabalhistas às empre- 
gadas domésticas (liderado pelo Sindicato das Empregadas Domésticas, pelo movimento 
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feminista e pelo Conselho Nacional dos Direitos da Mulher), as empre gadas domésticas 
conquistaram muitos direitos que já eram assegurados a outros trabalhadores. Entretan- 
to, alguns benefícios ainda não foram estendidos a elas, como: jornada de trabalho fixada 
[em lei (a jornada de trabalho é fixada entre as partes), estabilidade e indenização por 


tempo de serviço 


ssa provisão de cuidados é altamente relevante pelo contingente de trabalhadoras 





envolvidas nessa ocupação e evidencia, de maneira contundente, as articulações entre 
classe, gênero e cor na sua modelagem. Calcula-se que quase metade das mulheres po 
bres ocupadas no Brasil trabalha em empregos domésticos, uns dos percentuais mais 


altos da América Latina (ZEPEDA, 2008) 





m 2009, havia no Brasil cerca de 7,2 milhões de trabalhadores domésticos que 





representavam Yo do total dos ocupados no país. E uma ocupação desempenhada ma- 





oritariamente por mulheres (9 ) e negras (61,65%). Por apresentar reduzida taxa de 
é | 


formalização (26,3%), que está muito distante da média de formalização das trabalha 


doras ocupadas em outros setores (69,9%), a remuneração recebida é muito baixa, não 





alcançando o valor do salário-mínimo. A jornada de trabalho é na média de 35,3 e acom 


panha aquela encontrada para as mulheres ocupadas em outras profissões (IPEA, 2011) 





O trabalho doméstico vem, ao longo do tempo, apresentando uma forte tendência à 
diferenciação interna, segundo o tipo de vínculo estabelecido com as famílias (DIEESE 

2006). As situações mais comuns são as trabalhadoras domésticas mensalistas, que tra 
balham durante todo o mês para um único empregador, podendo ou não morar no lugar 
de trabalho, e as diaristas que prestam serviços em diferentes domicílios e não residem 
no lugar de trabalho. O peso relativo dessas categorias vem se alterando. Enquanto s« 
observa uma queda na proporção das trabalhadoras que residem no domicílio - embora 
esse vínculo ainda seja demandado por famílias com crianças pequenas e idosos e com 
necessidades especiais -, cresce expressivamente a importância do trabalho das diaristas 


que de 1999 a 2009 saltou de 1 





3% para quase 30% da categoria (IPEA, 2011). Como 
o estudo do IPEA aponta, essa mudança do perfil da ocupação teve efeitos ambivalentes 


para as relações de trabalho. Por um lado, as diaristas que prestam serviços em vários 








domicílios tendem a desenvolver maior independência e autonomia frente ao emprega 
dor, uma vez que não residem no emprego. Por outro, a probabilidade de estabelecer um 


vínculo formal de trabalho se reduz, na medida em que há um entendimento pelas esferas 





judiciais que a faxineira exerce uma atividade descontínua e, portanto, não configura 


ria vínculo empregatício 


A crescente oferta de diarista no mercado de trabalho de serviços de cuidado às fa 
mílias certamente ampliou o número de famílias que fazem uso deste serviço, pois o seu 
caráter flexível permite ajustar a despesa com empregada doméstica de acordo com a dis 
ponibilidade do orçamento familiar e suas variações no tempo. Assim, como podemos ver 
na Tabela 1, em média, 17,5% das famílias no Brasil têm gastos com serviços domésticos 


2%, entre os mais pobres, a 51,7% no quinto mais rico 
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O uso de serviços domésticos é é signif 





tivamente mais elevado nos quintos de ren- 
da mais ricos, sobretudo nos(domicílios com.filhos dependente é seis anos de idade). 
Quando se restringe a esse tipo de familia, a proporção de famílias com esse tipo de 
gasto chega a 73% no quinto mais rico. Como esperado, os gastos mensais com serviços 
domésticos também variam significativamente: o quinto mais rico tem uma despesa 3,5 
vezes maior do que o quinto mais pobre.” 





Tabela 1 


Utilização de 





rviços domésticos: Brasil 





Todas as famílias Famílias com filho até 6 anos 





Despesa Despesa 
Universos Porcentagem média com Porcentagem média com 


com filho até ue pena serviço com filho até us quer serviço 

















com servi com serviço 
6anos oo doméstico! 6anos + doméstico! 
doméstico doméstico 
(RS/mês) (R$/mês) 
Média 52 17,5 289 100,0 12,8 265 
1 1,9 2.2 139 100,0 24 114 
a 6.2 47 133 100,0 B1 131 
3 34 10,3 148 100,0 177 215 
4 25 18,7 199 100,0 244 
17 517 370 100,0 73.0 386 
Fonte: Estimativas prodt se na Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF) de 2008-2009 
Nota 1: Considerou-se serviço doméstico: empregado doméstico, faxineiro, babá, motorista, governanta 


serviços de jardineiro, acompanhante, enfermeira (serviço doméstico), babá de cachorro e caseiro. 


Se é bem verdade que o quinto mais rico das famílias com filhos pequenos lança 
mão intensivamente desse suporte para gerir os cuidados da casa, há que se notar que a 
presença de tra trabalhadoras domésticas nos estratos menos abastados também se faz pre- 
“sente, mas em. proporções bem menores, como se pode observar nas famílias do 3º e 4º 
quintos de renda que comparecem com 17,7% e 25,9%, respectivamente, 

O acesso de mulheres de classe média e alta ao serviço realiz 
doras domésticas é, provavelmente, um dos fatores determinant 





do pelas trabalha- 
s do crescente afluxo 





* Os serviços de faxina têm uma grande participação. A inclusão desse tipo de serviço faz com que o percen- 
tual de domicílios com crianças pequenas com gastos de serviços domésticos no quinto mais rico suba de 
51% para 73% 
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e permanência de mulheres de classe média e alta em empregos com carreira, melhor 
remuneração e prestígio social verificado nas últimas décadas. Por outro lado, tal regime 


de cuidados, baseado na comodificação do trabalho não pago, por meio da sua delegação 





às trabalhadoras domésticas, vem promovendo a polarização do emprego feminino, cuja 
base é ocupada pelas trabalhadoras domésticas.' A tendência à polarização do empre 
go feminino foi observada por Hirata e Kergoat (2007). Analisando a realidade atual 
da França, onde cresce a demanda por trabalhadoras domésticas, as autoras sugerem 
a emergência de um “modelo de delegação”, que se refere à transferência dos afazeres 
domésticos às imigrantes provenientes dos países do sul. As autoras consideram que a 
internacionalização do trabalho reprodutivo engendra novas desigualdades sociais e uma 
forte polarização do emprego das mulheres. No caso do Brasil, a novidade da polarização 


ocorre pela outra ponta, ou seja, pelo acentuado crescimento da participação das mulhe 





res de classe alta e média no mercado de trabalho, já que o trabalho doméstico marca 
presença de uma maneira contínua na história do país 

Vista pelo ângulo das despesas familiares, a comodificação do trabalho não pago 
através do emprego de trabalhadoras domésticas constitui a norma para as classes médias 
e altas. Mas esse regime de care, como vimos, tem como contrapartida a existência de um 
amplo contingente de trabalhadoras cujas condições de trabalho são altamente precárias 
quando comparadas aos trabalhadores urbanos no país. Assim, o estudo dos regimes de 
care no Brasil implica analisá-lo como uma relação de poder, que envolve múltiplas di 


mensões, de genero, classe e cor que se constituem mutuamente 


2.2 Educação infantil 


A provisão de cuidados com as crianças por instituições de educação infantil é um 
fator importante que influencia o nível e a qualidade da participação das mulheres no 
mercado de trabalho. Justamente por serem as mães que normalmente “conciliam” o 


trabalho remunerado com os cuidados das crianças, o acesso às creches e pré-escolas 





promovem ou limitam a quantidade e qualidade do vínculo com o mercado de trabalho 


(SORJ, 2001; SORJ; FONTES, 2007) 


Até o início dos anos 1970, os poderes públicos limitavam-se a subvencionar institui- 
ções privadas que atendiam crianças carentes pretendendo, assim, compensar a situação 
de pobreza e suas implicações para a sociedade. Tais instituições filantrópicas e paterna- 
listas sustentavam uma concepção assistencial da função da creche. Nessa perspectiva, 
o atendimento às crianças valorizava exclusivamente a área nutricional e de higiene e o 
desenvolvimento de atitudes de obediência, colaboração e autossuficiência das crianças, 


enquanto os aspectos educacionais do desenvolvimento infantil eram desconsiderados 


(OLIVEIRA; FERREIRA, 1986) 


* Para uma análise da polarização do emprego feminino no Brasil, ver Bruschini e Lombardi (2000) 
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A partir da década de 1970, baseando-se no enfoque de compensação de carências 
da população pobre, o governo federal estimulou a abertura de vagas pela administração 
municipal e o resultado foi uma extraordinária expansão das creches e pré-escolas, nor- 
malmente, de baixa qualidade (ROSEMBERG, 1999). 

À nova Constituição Federal de 1988 alterou esse entendimento dos cuidados com 
as crianças, e as creches para a faixa etária de 0-3 anos de idade e pré-escolas para a de 4-6 
anos de idade passaram a ser concebidas como instituições de educação infantil, definida 
como a primeira etapa da educação básica. 





As sucessivas mudanças na legislação que reconhecem a importância desta etapa 
educacional, a criação de diversos programas para formar as educadoras leigas e a defi- 
nição de um financiamento próprio deram impulso ao crescimento e reconhecimento da 
educação infantil como etapa importante na formação educacional. O acesso à educação 
infantil cresceu significativamente nas duas últimas décadas. A taxa de frequência de 
crianças de O a 3 anos de idade à creche era em 1998 de 8,7%, passando a 18,4 em 2009 
e à pré-escola nesse mesmo período passou de 57,9 a 81,3 (IPEA, 2011) 

Todavia, o acesso à educação infantil ainda guarda relação com a renda das famílias. 
A frequência à creche e pré-escola, pública ou privada, no quinto mais rico é de 50,4% 
enquanto nos 20% mais pobres o acesso a esse serviço não chega a 40%, Conforme o 
Gráfico 2, caminhando para os quintos de renda mais pobres, o percentual de crianças 
em creche ou pré-escola privada diminui expressivamente e o acesso a estabelecimentos 
públicos aumenta, porém não na mesma proporção. 
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Fonte: PNAD/IBGE 





Gráfico 2 





Porcentagem de domicílios com crianças até 6 anos com acesso à creche e pré-escola: Brasil, 2009 
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A transferência dos cuidados das crianças das famílias para as instituições de educa- 
ção infantil está longe de ser uma prática universal, mesmo entre as famílias mais abasta- 


a variaçã 
mos diz 
das. Todavia, as diferenças de acesso dependem, em grande medida, de recursos privados dedicaçã 


e da oferta de instituições educacionais. Enquanto entre as famílias mais pobres, ou parte de classe 


delas, os cuidados com as crianças se dirigem aos equipamentos educacionais públicos, distância 

as mais ricas voltam-se ao setor privado. O sistema dual que caracteriza o regime de 

cuidados da infância expressa as desigualdades sociais do pais, mas, também, as refor- Tabela2 
ela 


ça, na medida em que os cuidados nas instituições públicas são, em geral, de qualidade 
inferior. E possível supor que a delegação de cuidados das crianças, nas famílias em que Tempo ga: 
mães trabalham, combina arranjos diferentes segundo a classe social. Nas famílias mais 
abastadas, alia-se a frequência às creches e pré-escolas particulares com o serviço das 
trabalhadoras domésticas, enquanto nas famílias de baixa renda os cuidados das crianças E 


são compartilhados pelas instituições de educação infantil públicas e os cuidados infor- 
mais feitos por parentes. 


Todas as far 


3 Repartição de tarefas domésticas entre homens e mulheres na 


família Média 


1º (o) 
mulheres, Eur 





A distribuição do care entre os membros da família é muito desfavorável à 





que se envolvem nessas atividades muito mais que os homens. Em 2009, o nível de par- 2» quint 
E quinto 


| ticipação feminina nos afazeres domésticos foi de 90% contra 50% dos homens. 


As mulheres dedicam, em média, 4,5 vezes mais horas em afazeres domésticos do 3º quinto 


que os homens e essa diferença é decrescente com a renda. No quinto mais pobre o tem- 
: E 4º quint 

po gasto em afazeres doméstico das mulheres é quase seis vezes o dos homens, enquanto to 

no quinto mais rico a diferença cai para 3,6 vezes, corroborando o fato de que a renda tem 


um efeito maior sobre o trabalho doméstico das mulheres do que o dos homens. 








5º quinto 


a pane e ' Sa” Fonte; Estim; 
A posição na família não altera essa situação. Seja como chefes de família (pessoa de mal 


referência, considerada responsável pela família pelos membros) ou como cônjuges (pes- 
soa que vive conjugalmente com a pessoa de referência, existindo ou não o vínculo ma- EE Gonsi 
trimonial), as mulheres realizam a maior parte do trabalho doméstico comparativamente 1 
aos homens. Em outras palavras, a atribuição da maior parcela dos afazeres domésticos 

Embora 
mulheres, vi 


não pago de 


às mulheres não está condicionada à posição que ocupam na família. As cônjuges traba- 
lham mais do que as chefes, enquanto para os homens ocorre o inverso: os chefes gastam 
mais tempo em afazeres domésticos do que os cônjuges, porém ambos significativamente 
menos do que as mulheres, Talvez, a posição de cônjuge dos homens, que é valorada de 
preciativamente em relação aos padrões da masculinidade hegemônica, possa estar sendo, 
compensada pelo retraimento, ainda maior, do trabalho doméstico não pago. 


Este arti, 
mercado e pel 
me de care em 
Aqui é interessante ressaltar que a renda tem impacto diferencial para homens e mus mercado atray 
lheres. No caso dos chefes e cônjuges homens, a variação por renda do tempo dedicado As mulhe 


aos afazeres domésticos é muito baixa enquanto para as mulheres, cônjuges ou chefes, do de trabalh 
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a variação atinge dez horas semanais de trabalho doméstico não remunerado. Podería- 
mos dizer que, apesar do gênero determinar a divisão sexual do trabalho doméstico, a 
dedicação das mulheres aos afazeres domésticos é muito mais sensivel às determinações 
de classe do que a dos homens, cuja identidade de gênero é fortemente construída pela 
distância que se mantém da esfera doméstica. 





Tabela 2 


Tempo gasto em afazeres domésticos: Brasil 2009 


Tempo gasto em afazeres domésticos (horas médias por semana) 





Entre todos os membros Chetes Cônjuges 





Entre os 


Homens Mulheres Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres 





Todas as famílias 





Média 


Fº quinto 


? quinto 


& quinto 







4 quinto 13,4 5,4 21,9 124 68 237 24,6 5.0 27,9 





& quinto 12,3 54 19,4 14 6.6 20,4 














Fonte: Estimativas p produzidas com base na Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) de 2009 



















4 Considerações finais 


Embora a maior parte do care seja provido pelos membros da família, sobretudo pelas 
mulheres, vimos surgir nas últimas décadas uma significativa transferência do trabalho 
não pago de cuidados da família para as instituições do mercado e públicas. 








Este artigo selecionou alguns dos principais provedores de cuidados oferecidos pelo 
mercado e pelo setor público e analisou as diferenças de gênero e de classe social. O regi- 


de care emerge como sendo altamente estratificado, notadamente, aquele provido pelo 


ado através do trabalho doméstico remunerado. 














deu trabalho e trabalham jornadas mais longas do que as mulheres nos estratos mais 


Às mulheres residentes em domicílios mais ricos têm maior participa ção no merca- 
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pobres. Além disso, a crescente inserção das mulheres no mercado de trabalho, tanto em 
termos de taxa de participação como em termos de jornada de trabalho, não ocorrey de 


forma uniforme em todos os estratos de renda nos últimos 15 anos. O acesso desigual 


aos principais provedores de cuidado à família ajuda a perpetuar a pobreza limitando a 


inserção das mulheres no mercado de trabalho pertencentes aos estratos mais pobres, 
uma vez que não conseguem acessar os mecanismos de mercado 

Como principal provedor de cuidados oferecidos pelo mercado, o uso de serviços 
domésticos é significativamente mais elevado nos quintos de renda mais ricos, principal- 
mente nos domicílios com filhos até seis anos de idade. A proporção de famílias com esse 
tipo de gasto chega a 73% no quinto mais rico, ante a menos de 3% no quinto mais pobre 

O acesso à educação infantil cresceu significativamente nas duas últimas décadas, 
mas as desigualdades persistem. A frequência à creche e pré-escola, pública ou privada, 
no quinto mais rico é de 50,4% e nos 20% mais pobres o acesso a esse serviço não chega 
a 40%. Avançando para os quintos de renda mais pobres, o percentual de crianças em 
creche ou pré-escola privada diminui expressivamente e o acesso a estabelecimentos pú- 
blicos aumenta, porém não na mesma proporção, 

As diferenças de acesso aos provedores de cuidado são, de certa forma, compensadas 
pela dedicação das mulheres aos cuidados da família. As mulheres trabalham, em média, 
4,5 vezes mais horas em afazeres domésticos do que os homens e essa diferença é de- 
crescente com a renda. No quinto mais pobre, o tempo gasto em afazeres doméstico das 
mulheres é quase seis vezes o dos homens, enquanto no quinto mais rico a diferença cai 
para 3,6 vezes, 

Em resumo, a análise das provisões fornecidas pelo mercado, pelo Estado e pela 
família permite constatar que as desigualdades existentes no Brasil caracterizam regimes 
de care diferenciados que se refletem de certa forma na inserção das mulheres no mercado 


de trabalho. 
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